 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Apresenta-se organizado neste documento um conjunto de elementos e informações
caracterizadores, para subsidiar o processo de contratação.
Este documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade identificada.
Sendo assim, detecta-se a necessidade (primeiro passo do processo) e transforma-se essa
necessidade em uma requisição (documento padrão a ser preenchido pelo requisitante) na qual descreve-
se de forma detalhada o que se almeja e se encaminha ao departamento de licitações.
Portanto, o objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a
melhor solução para supri-la sob a perspectiva do interesse Público e em observância às normas vigentes e
aos princípios que regem a Administração Pública.
Com efeito, trata-se de documento constituído com a soma de esforços do departamento
requisitante, departamento de licitações e dos agentes de contratação que atuarão ao longo do certame, com
a intervenção de profissionais de áreas de conhecimento especifico do objeto pretendido.
1
.
INFORMAÇÕES BÁSICAS
1
1
.1 NÚMERO DO PROCESSO:
Será definido pelo departamento de licitações.
.2 OBJETO
Contratação de empresa especializada para execução de serviços de Sondagem do Solo – SPT,
Ensaio de Percolação, Mobilização e Desmobilização de Equipe e Equipamentos, com emissão dos
respectivos Laudos e Relatórios Técnicos.
1
.3 DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO COMO SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA
Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como serviços comuns de engenharia,
nos termos da Lei nº 14.133/2021, por constituírem atividades técnicas de engenharia cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pela Administração mediante especificações
usuais de mercado, normas técnicas e critérios previamente estabelecidos no Termo de Referência.
A sondagem de simples reconhecimento do solo – SPT possui procedimento técnico padronizado,
devendo ser executada conforme a ABNT NBR 6484:2020, ou norma que venha a substituí-la, estando
previamente definidos os critérios de execução, profundidade nominal, registros de campo, informações
mínimas a serem produzidas, responsabilidade técnica e conteúdo dos respectivos laudos e relatórios.
Da mesma forma, os ensaios de percolação serão executados conforme metodologia técnica
previamente definida, com critérios objetivos para coleta de dados, cálculos, apresentação dos resultados e
elaboração dos documentos técnicos correspondentes.
Embora os serviços demandem profissional legalmente habilitado, equipamentos específicos e
emissão de ART, tais circunstâncias não lhes conferem, isoladamente, natureza especial, uma vez que a
execução não envolve alta heterogeneidade, complexidade extraordinária ou necessidade de
desenvolvimento de solução técnica singular pela contratada.


 
A obrigação principal consiste na execução de procedimentos técnicos previamente especificados
pela Administração, com resultados verificáveis mediante critérios objetivos, permitindo a comparação das
propostas essencialmente pelo preço, sem necessidade de avaliação qualitativa diferenciada das soluções
oferecidas.
Dessa forma, considerando a padronização dos procedimentos, a existência de normas técnicas
aplicáveis, a possibilidade de definição objetiva dos resultados esperados e a inexistência de elevada
complexidade ou heterogeneidade, o objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia.
1
1
.4
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78, LEI 14.133/2021)
.4.1 Registro de Preços
O processamento da presente licitação será mediante sistema de Registro de Preços – SRP, cujas
regras são as dispostas no edital e na minuta de Ata de Registro de Preços, conforme Art. 3º inciso I do
Decreto Municipal nº036/2025 considerando a natureza e as características do objeto, há necessidade de
contratações frequentes, bem como a previsão de entregas parceladas.
Não será aceita a adesão por outros órgãos públicos, nos termos do § 1º, artigo 86 da Lei n.
1
4.133/2021, uma vez que, a(s) quantidade(s) estimada(s) leva(m) em consideração somente a contratação
para este órgão, tendo em vista que o descritivo dos produtos/serviços são para atender a uma necessidade
muito específica para este ente e, além disso, ao fato de a administração não dispor de estrutura
administrativa e operacional suficiente para o gerenciamento das atas de registro de preços, o que torna
inviável a realização do procedimento público de intenção de registro de preços, possibilitando que a
Administração somente promova a licitação para as suas necessidades.
1
.5
DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA
Não será permitida a participação de pessoa física na presente contratação, visto que os serviços
deverão ser executados por equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto
incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico
preliminar, nos termos do parágrafo único do art. 4º do Decreto nº298/2023.
1
.6
DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
A vedação a participação de consórcios é necessária em se tratando de licitações exclusivas para
micro e pequenas empresas. Ora, o regime especial conferido às microempresas - ME e empresas de
pequeno porte - EPP tem por objetivo a implementação de uma política pública de fomento e incentivo
destas entidades. Esta é a razão pela qual o legislador previu a possibilidade de haver licitação exclusiva
para estas pessoas jurídicas no âmbito da Administração. Permitir que estas empresas se unam em consórcio
para fins de disputar uma licitação exclusiva para as ME e EPP desnaturaria o intento legislativo. Afinal,
normalmente as empresas se unem em consórcio para possibilitar a execução de objetos vultosos que,
sozinhas, não seriam capazes de ultimar, ampliando-se nesses casos, a competitividade porque empresas
menores, unidas, poderiam competir com as grandes empresas de determinado setor econômico. Em se
tratando de licitação exclusiva para ME e EPP, o raciocínio é inverso. Isso porque, nesta forma de licitação,
em que o objeto é de valor simplório e normalmente de mais simples execução, permitir a participação de
consórcios causaria manifesto prejuízo às demais licitantes e à ampla competitividade do certame. Para
mais, verifica-se que se trata de serviços de baixa complexidade técnica, de forma que não se trata de objetos
vultuosos, podendo uma empresa prestar o serviço de forma adequada.


 
1
.7
DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA
Será permitida a participação de empresas em cooperativa na presente contratação desde que
atendidos os requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 2021.
1
.8
DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2
.
DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO
Servidor: Fernanda Carolina Bohn da Silva - Matrícula: 10661
3
.
NORMAS E DIRETRIZES QUE BASEIAM ESTE ETP
Aplica-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos:
Esta contratação está sujeita à Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, além dos seguintes
decretos: o Decreto Municipal nº 078/2024, que estabelece critérios de licitação baseados no menor preço
ou maior desconto; o Decreto Municipal nº 286/2023, que regulamenta a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares (ETP); o Decreto Municipal nº 287/2023, que disciplina a Pesquisa de Preço, o Decreto
Municipal nº 290/2023 que regulamenta a elaboração do Termo de Referência, juntamente com outros
decretos aplicáveis à NLLC para este caso.
4
.
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA
A presente contratação decorre da necessidade do Município de Santa Lúcia/PR de dispor de
informações técnicas confiáveis sobre as características geológicas e geotécnicas dos solos em áreas
destinadas a projetos, obras e intervenções de engenharia da Administração Municipal.
A elaboração adequada de projetos de engenharia exige conhecimento prévio das condições do
subsolo, especialmente quanto à sua estratigrafia, resistência à penetração, características das camadas
existentes, ocorrência de nível d'água e condições de infiltração/percolação. A ausência dessas informações
pode resultar na adoção de soluções de engenharia inadequadas ou excessivamente conservadoras, provocar
alterações posteriores de projetos, aumentar custos, gerar retrabalhos e comprometer a segurança e a
eficiência dos empreendimentos.
Nesse contexto, a sondagem de simples reconhecimento com SPT – Standard Penetration Test
constitui instrumento técnico para investigação do subsolo, permitindo identificar as diferentes camadas de
solo, sua resistência à penetração e outras informações relevantes para subsidiar a concepção e o
dimensionamento de projetos.
O ensaio de percolação, por sua vez, permite determinar as características de infiltração do solo,
gerando informações necessárias às soluções de engenharia que dependam da capacidade de absorção e
percolação do terreno.
Além da execução dos ensaios propriamente ditos, mostra-se necessária a contratação dos serviços
de mobilização e desmobilização da equipe e dos equipamentos, considerando que as atividades deverão
ser realizadas nos locais indicados pela Administração, bem como a elaboração e entrega de laudos e
relatórios técnicos conclusivos, contendo os registros, resultados e informações necessários à utilização
posterior pelos profissionais responsáveis pelos projetos municipais.
A própria Lei nº 14.133/2021 reconhece sondagens e ensaios geotécnicos como informações
necessárias à adequada elaboração de projetos de engenharia, ao incluí-los entre os elementos técnicos que
podem subsidiar o projeto básico.


 
Dessa forma, a contratação pretende suprir necessidade eminentemente técnica da Administração,
proporcionando dados confiáveis para planejamento, elaboração e desenvolvimento de projetos e
intervenções municipais, contribuindo para:
maior segurança das soluções de engenharia;
adequado dimensionamento das fundações e demais elementos dependentes das características do
solo;
redução da ocorrência de imprevistos durante a execução das obras;
redução de alterações de projetos;
diminuição de retrabalhos;
maior precisão das estimativas de custos;
melhor aplicação dos recursos públicos;
redução dos riscos técnicos e financeiros relacionados às futuras obras municipais.
A execução por empresa especializada mostra-se necessária em razão da necessidade de
equipamentos específicos, equipe tecnicamente qualificada, metodologia própria de ensaio e
responsabilidade técnica pelos resultados apresentados, recursos que não se encontram disponíveis de
forma suficiente na estrutura operacional ordinária da Administração Municipal.
Assim, os ensaios geotécnicos representam investimento necessário e obrigatório, que assegura
qualidade, durabilidade e sustentabilidade, nas futuras obras públicas, protegendo o interesse coletivo e a
correta aplicação do erário.
Além disso, a contratação visa garantir que os recursos públicos sejam aplicados com
responsabilidade técnica e financeira, evitando futuros prejuízos decorrentes de falhas estruturais ou
retrabalhos por falta de estudos adequados do solo ao promover obras seguras e eficientes.
5
.
ÁREA REQUISITANTE
ÁREA REQUISITANTE
RESPONSÁVEL
SILVANO TORTELLI
LUIZ RODRIGO BOCCA
DARCI CASTAGNETTI
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
SECRETARIA DE OBRAS E SER. URBANOS
6
.
DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Art. 18, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021
A contratação deverá atender aos requisitos necessários e suficientes para assegurar a obtenção de
resultados tecnicamente confiáveis, sem inserção de exigências excessivas ou capazes de restringir
injustificadamente a competitividade.
3
.1. Requisitos gerais
A contratada deverá:
a) possuir objeto social e habilitação compatíveis com os serviços pretendidos;
b) possuir registro perante o conselho profissional competente, quando legalmente exigível;
c) disponibilizar profissional legalmente habilitado para assumir a responsabilidade técnica pelos
serviços;


 
d) apresentar a correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente aos
serviços executados;
e) fornecer toda a mão de obra, equipamentos, instrumentos, ferramentas, materiais, veículos e
demais recursos necessários à execução;
f) assumir os custos de deslocamento, transporte, alimentação, hospedagem, mobilização de
pessoal e equipamentos e demais despesas necessárias, observada a estrutura de preços definida no Termo
de Referência;
g) observar as normas técnicas brasileiras vigentes e demais regulamentos aplicáveis ao objeto;
h) observar especialmente os procedimentos técnicos aplicáveis às sondagens de simples
reconhecimento do solo com SPT;
i) realizar os ensaios nos locais e pontos previamente indicados ou aprovados pela fiscalização;
j) preservar as condições de segurança durante os trabalhos;
k) reparar eventuais danos causados durante a realização dos ensaios;
l) restabelecer, quando tecnicamente possível e aplicável, as condições superficiais dos locais após
a realização das perfurações;
m) entregar relatórios e laudos técnicos devidamente assinados pelo responsável técnico.
Os serviços profissionais de engenharia estão sujeitos à respectiva ART, que identifica legalmente
os responsáveis técnicos pelo empreendimento ou serviço.
3
.2. Sondagem SPT
As sondagens deverão ser realizadas conforme as normas técnicas vigentes aplicáveis,
especialmente a ABNT NBR 6484:2020 – Solo – Sondagens de simples reconhecimento com SPT –
Método de ensaio, ou norma que venha a substituí-la.
Cada unidade prevista na presente contratação corresponde a uma sondagem SPT com
profundidade nominal de até 10 metros, ressalvada a necessidade de observância dos critérios técnicos de
paralisação previstos nas normas aplicáveis.
Os resultados deverão permitir, conforme aplicável:
identificação das camadas de solo;
profundidade das camadas;
classificação do material;
número de golpes do ensaio;
índices de resistência à penetração;
perfil geológico/geotécnico;
indicação do nível d'água, quando constatado;
profundidade efetivamente atingida;
identificação e localização do ponto investigado;
registro das informações relevantes observadas em campo.
3
.3. Ensaio de Percolação
Os ensaios deverão ser executados segundo metodologia técnica aplicável, permitindo determinar
a capacidade de infiltração/percolação do solo no ponto investigado.
O relatório correspondente deverá apresentar, no mínimo:
identificação do local;
ponto de realização;
data da execução;
metodologia utilizada;
dados coletados;
cálculos realizados;
resultados obtidos;


 
registros fotográficos quando pertinentes;
conclusão técnica;
identificação e assinatura do responsável técnico;
respectiva ART.
3
.4. Laudos e Relatórios Técnicos
Embora a solicitação de cotação não apresente item financeiro autônomo denominado “laudo
técnico”, a emissão dos laudos integra expressamente o objeto da contratação. Portanto, sua elaboração
deverá ser compreendida como obrigação inerente aos serviços de SPT e percolação e considerada na
formação do preço ofertado, evitando futura cobrança adicional pela emissão dos documentos.
Os relatórios deverão ser entregues preferencialmente em formato digital PDF, assinado pelo
responsável técnico, acompanhados da respectiva ART e, quando solicitado pela fiscalização, de arquivos
complementares tecnicamente pertinentes.
7
. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Art. 18, §1º, V, da Lei nº 14.133/2021
Para atendimento da necessidade foram consideradas as seguintes alternativas.
ALTERNATIVA 1 – Execução direta pela Administração
Consistiria na aquisição ou disponibilização dos equipamentos necessários e utilização de
servidores municipais para realização dos ensaios.
A alternativa não se mostra adequada, pois os serviços demandam equipamentos específicos,
equipe capacitada, conhecimento técnico especializado, responsabilidade profissional e emissão de
documentação técnica.
Além dos custos para aquisição, manutenção e calibração dos equipamentos, seria necessário
manter estrutura permanente para uma demanda que ocorre de maneira pontual e vinculada a determinados
projetos.
Conclusão: alternativa técnica e economicamente desvantajosa.
ALTERNATIVA 2 – Contratações separadas para cada tipo de ensaio
Outra possibilidade seria realizar contratações independentes para sondagem SPT, ensaio de
percolação e mobilização.
Apesar de ampliar potencialmente o número de fornecedores em cada serviço isolado, a alternativa
pode produzir:
duplicidade de custos de deslocamento;
múltiplas mobilizações;
necessidade de administrar contratos distintos;
dificuldades de compatibilização dos resultados;
fragmentação da responsabilidade técnica;
aumento dos custos administrativos de fiscalização.
Conclusão: possível, mas menos eficiente para a necessidade identificada.
ALTERNATIVA 3 – Contratação integrada de empresa especializada
Consiste na contratação de empresa especializada responsável pela mobilização da estrutura
técnica, execução das sondagens SPT e ensaios de percolação e emissão dos respectivos relatórios e
documentos de responsabilidade técnica.
A solução apresenta como vantagens:
responsabilidade técnica centralizada;


 
compatibilidade metodológica;
otimização dos deslocamentos;
redução dos custos indiretos;
melhor programação das campanhas de campo;
uniformidade dos documentos técnicos;
maior facilidade de fiscalização;
possibilidade de aproveitamento de uma mesma mobilização para diferentes ensaios executados
em uma mesma região ou empreendimento.
Existem contratações públicas com objetos semelhantes no mercado nacional e regional. Como
exemplo, o Município de Marmeleiro/PR realizou contratação de empresa especializada em estudos
geotécnicos envolvendo sondagem SPT e teste de percolação, exigindo laudos técnicos e ART, o que
demonstra a existência de mercado prestador capaz de atender a solução proposta.
SOLUÇÃO ESCOLHIDA
Após comparação das alternativas, considera-se mais adequada a contratação de empresa
especializada
para
execução
integrada
dos
serviços,
abrangendo
SPT,
percolação,
mobilização/desmobilização e emissão dos respectivos laudos técnicos.
8
. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Art. 18, §1º, VII, da Lei nº 14.133/2021
A solução consiste na contratação de empresa especializada para realizar, sob demanda da
Administração:
I – Mobilização
Deslocamento da equipe técnica, veículos, equipamentos e demais recursos necessários até os
locais definidos pela Administração.
II – Execução de sondagens SPT
Realização de 21 sondagens de simples reconhecimento do solo, com profundidade nominal de
até 10 metros por ponto, observados os procedimentos e critérios técnicos previstos nas normas aplicáveis.
III – Execução de ensaios de percolação
Realização de 12 ensaios, nos pontos indicados pela Administração, com coleta e processamento
das informações necessárias à obtenção dos respectivos resultados técnicos.
IV – Registros de campo
Registro das condições encontradas durante a execução, contendo as informações técnicas
pertinentes e, quando aplicável, registros fotográficos e localização dos pontos.
V – Responsabilidade técnica
Emissão da correspondente ART, vinculando profissional legalmente habilitado aos serviços
executados.
VI – Laudos e relatórios
Elaboração dos documentos técnicos contendo resultados, metodologia, dados coletados, perfis,
conclusões e demais elementos necessários à utilização das informações nos projetos municipais.
VII – Desmobilização
Retirada dos equipamentos e materiais, limpeza da área utilizada e recomposição das condições
superficiais afetadas pela execução, quando aplicável.
A solução deverá compreender todos os recursos indispensáveis à execução adequada do objeto,
de forma que os preços ofertados incluam todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento
integral das obrigações.


 
Não se aplica exigência de manutenção ou assistência técnica posterior típica de aquisição de
equipamentos, uma vez que se trata de serviço contratado por escopo, sendo exigível, entretanto, a correção
ou complementação dos relatórios quando forem constatadas inconsistências imputáveis à contratada.
9
. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
A estimativa das quantidades para a presente contratação foi elaborada considerando a demanda
projetada para o novo período de contratação, bem como o histórico de utilização da contratação anterior,
formalizada por meio da Dispensa nº 47/2025 – Registro de Preços.
A Ata de Registro de Preços decorrente da contratação anterior permanece vigente até 10 de
setembro de 2026, sendo que a nova licitação somente será deflagrada após o encerramento de sua vigência.
Dessa forma, eventual saldo remanescente da ata anterior não constitui quantitativo disponível
para atendimento das necessidades futuras, uma vez que, quando a nova contratação entrar em vigor, a ata
anterior já estará encerrada.
Por essa razão, os saldos existentes foram considerados exclusivamente como elementos históricos
de planejamento e análise do comportamento da demanda, não sendo abatidos das quantidades previstas
para a nova contratação.
4
.1. Histórico da contratação anterior
Na contratação anterior foram registrados os seguintes quantitativos:
Serviço
Quantidade registrada
Quantidade requisitada
Saldo atual
Ensaio de Percolação
Mobilização e Desmobilização
Sondagem SPT – 10 metros
12
7
21
11
4
9
1
3
12
O histórico evidencia que houve utilização significativa dos serviços durante a vigência da ata,
especialmente dos ensaios de percolação, bem como demanda efetiva por mobilizações e sondagens SPT.
Embora parte dos quantitativos permaneça disponível até o encerramento da ata, tais saldos
poderão ser utilizados até 10/09/2026 e, após essa data, deixarão de possuir disponibilidade jurídica para
atendimento de novas solicitações.
Assim, não se mostra adequado reduzir os quantitativos da nova contratação com fundamento no
saldo momentaneamente existente, pois isso poderia resultar em subdimensionamento da demanda futura.
4
.2. Necessidade para o novo período
Para o período subsequente ao encerramento da ata vigente, a Administração estima a necessidade
dos seguintes quantitativos:
Item
Serviço
Unidade
UND
SR
Quantidade estimada
1
2
3
Ensaio de Percolação
12
7
Mobilização e Desmobilização Completa da Equipe
Sondagem SPT – 10 metros
UND
21
Os quantitativos referem-se a uma nova necessidade projetada para período futuro, não se
confundindo com eventual saldo remanescente da contratação anterior.
4
.3. Justificativa para manutenção de quantitativo superior ao consumo histórico
A estimativa das quantidades não deve se limitar exclusivamente ao consumo histórico,
especialmente quando o objeto está diretamente relacionado a projetos, obras e intervenções de engenharia
cuja demanda varia de acordo com o planejamento municipal.
A realização de sondagens SPT e ensaios de percolação não caracteriza consumo contínuo ou
linear. A necessidade decorre da quantidade de projetos, terrenos, edificações, obras e intervenções que
demandem prévia investigação das características geotécnicas do solo.
Consequentemente, a utilização inferior ao quantitativo máximo durante a vigência anterior não
significa, por si só, superestimativa para o período subsequente.


 
A nova demanda deverá contemplar margem suficiente para atendimento dos projetos e
intervenções programados pelo Município, considerando que a inexistência de saldo contratual durante o
desenvolvimento de determinado projeto poderá provocar:
paralisação ou atraso na elaboração de projetos de engenharia;
necessidade de abertura de contratação emergencial ou novo procedimento administrativo;
atraso na execução de obras;
comprometimento de cronogramas vinculados a convênios ou transferências de recursos;
aumento de custos administrativos;
perda de eficiência no planejamento municipal.
4
.4. Memória de cálculo
A estimativa fica assim consolidada:
Ensaio de Percolação
Quantidade necessária para o novo período:
1
2 pontos × 1 ensaio por ponto = 12 ensaios.
O histórico anterior demonstra elevada utilização desse serviço, uma vez que foram requisitadas
1 das 12 unidades registradas.
Dessa forma, a manutenção de 12 unidades apresenta compatibilidade tanto com o histórico quanto
com a demanda projetada.
Quantidade estimada: 12 unidades.
1
Mobilização e Desmobilização
A quantidade foi estimada considerando a possibilidade de execução dos serviços em diferentes
locais, terrenos, empreendimentos ou campanhas de trabalho.
Cada mobilização compreende o deslocamento da equipe, equipamentos e demais recursos
necessários até o local indicado pela Administração.
A previsão de:
7
campanhas/localidades = até 7 mobilizações e desmobilizações.
A Administração deverá, sempre que tecnicamente possível, agrupar pontos próximos em uma
mesma mobilização, visando à redução dos custos de deslocamento e à obtenção de economia de escala.
Quantidade estimada: até 7 serviços.
Sondagem SPT – 10 metros
A demanda projetada contempla:
2
1 pontos de sondagem × até 10 metros por ponto = até 210 metros lineares nominais de
investigação geotécnica.
Embora a contratação anterior tenha apresentado saldo de sondagens, o novo quantitativo
corresponde à demanda projetada para período posterior à extinção da ata vigente.
Além disso, a necessidade de sondagem depende diretamente dos projetos e obras a serem
desenvolvidos durante o novo período, não sendo tecnicamente adequado utilizar somente o quantitativo
efetivamente requisitado no exercício anterior como limitador da demanda futura.
Quantidade estimada: 21 sondagens de até 10 metros.
4
.5. Relação entre contratação anterior e nova contratação
A contratação anterior e a nova contratação atendem a períodos distintos de demanda.
A ata atualmente vigente poderá ser utilizada somente até o término de sua vigência, em
0/09/2026. A nova contratação será promovida após essa data, com a finalidade de assegurar continuidade
1
no atendimento das demandas de investigação geotécnica que surgirem no novo período.
Consequentemente:
Saldo da ata anterior ≠ estoque disponível para a nova contratação.
O saldo representa apenas informação histórica de consumo e deverá ser utilizado para
aperfeiçoamento do planejamento, sem necessidade de abatimento das quantidades da nova licitação.


 
4
.6. Quantitativos consolidados
Diante da análise da demanda futura, do histórico da contratação anterior e da impossibilidade de
utilização do saldo da ata após o encerramento de sua vigência, estabelecem-se os seguintes quantitativos
máximos:
1
7
2
2 ensaios de percolação;
serviços de mobilização e desmobilização completa da equipe;
1 sondagens SPT de 10 metros, correspondentes a até 210 metros lineares nominais de
investigação geotécnica.
Os quantitativos constituem estimativas máximas destinadas ao atendimento das necessidades
durante a futura vigência, não representando obrigação de consumo integral pela Administração,
especialmente se a contratação for processada mediante Sistema de Registro de Preços.
A execução deverá ocorrer conforme a efetiva necessidade dos projetos e intervenções municipais,
mediante solicitações específicas da Administração.
4
.7. Conclusão da estimativa quantitativa
Conclui-se que os quantitativos previstos apresentam justificativa técnica e administrativa para o
novo período de contratação.
Embora a contratação anterior apresente saldo em determinados itens, sua existência não implica
redução automática da futura demanda, pois a nova licitação somente será realizada após o encerramento
da ata vigente e atenderá período contratual distinto.
Dessa forma,
a
manutenção dos quantitativos de 12 ensaios de percolação,
7
mobilizações/desmobilizações e 21 sondagens SPT de 10 metros mostra-se compatível com o planejamento
da Administração, devendo a execução ocorrer exclusivamente conforme a necessidade efetivamente
identificada durante a vigência da futura contratação.
1
0. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
1
0.1. Metodologia adotada
A estimativa do valor da contratação foi elaborada observando-se a natureza do objeto,
caracterizado como serviço comun de engenharia relacionado à investigação geotécnica do solo,
compreendendo sondagem SPT, ensaio de percolação, mobilização/desmobilização de equipe e
equipamentos e emissão dos respectivos documentos técnicos.
Nos termos do art. 23, §2º, da Lei nº 14.133/2021, para obras e serviços de engenharia o orçamento
estimado deve observar, em ordem, os parâmetros do SICRO/SINAPI; pesquisas especializadas, tabelas de
referência e sítios eletrônicos; contratações similares da Administração Pública realizadas ou concluídas no
período de um ano; e, subsidiariamente, a Base Nacional de Notas Fiscais Eletrônicas.
A metodologia aplicada ao presente caso buscou respeitar essa ordem de preferência, com a
seguinte análise:
I – SICRO/SINAPI: nas consultas realizadas para os serviços especificamente pretendidos, não foi
identificada composição que apresentasse correspondência integral e diretamente aplicável à forma de
medição adotada pelo Município, sobretudo para o conjunto formado por sondagem SPT de até 10 metros,
laudo técnico, ensaio de percolação e mobilização independente. Antes da consolidação do orçamento
definitivo, a equipe técnica deverá anexar aos autos a consulta realizada às bases vigentes do
SINAPI/SICRO, demonstrando a inexistência ou inadequação de item diretamente equivalente.
II – Tabelas e referências oficiais: como referência técnica regional complementar foi considerada
a Resolução SECID/PR nº 094/2026, que estabelece valores referenciais para serviços de engenharia no
Estado do Paraná. A tabela apresenta R$ 1.139,26 por furo de sondagem SPT, R$ 890,05 para relatório de
sondagem, R$ 658,64 para mobilização de SPT, R$ 560,73 por furo de percolação e R$ 195,81 para
mobilização relacionada ao ensaio de percolação.


 
Ressalva-se que essa tabela é estadual, e não tabela formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal na hipótese do inciso II do §2º. Sua utilização como sistema de custos do ente federativo deverá
observar o art. 23, §3º, da Lei nº 14.133/2021 e pressupõe que a contratação não envolva recursos da União,
circunstância que deverá ser confirmada pela equipe de planejamento.
III – Contratações e pesquisas similares da Administração Pública: foram analisados processos
recentes, especialmente do Estado do Paraná, buscando-se objetos tecnicamente próximos e preços atuais.
Além disso, foi utilizado como dado histórico o preço da própria Dispensa nº 47/2025 – Registro
de Preços do Município de Santa Lúcia/PR, por se tratar do mesmo conjunto de serviços e de instrumento
ainda vigente até 10/09/2026. O relatório municipal registra R$ 400,00 para ensaio de percolação, R$
4
00,00 para mobilização e R$ 800,00 para sondagem SPT de 10 metros.
Como referências externas, destacam-se:
Imbituva/PR – Dispensa nº 26/2026: preço estimado de R$ 1.301,52 por furo de SPT e R$ 935,90
por ensaio de percolação; posteriormente, o lote de SPT foi adjudicado por R$ 800,00 e o lote de percolação
por R$ 490,00. - Araruna/PR – processo de 2026: orçamento oficial apresenta R$ 1.496,93 por unidade de
sondagem SPT e R$ 846,26 por ensaio de percolação.
Coronel Vivida/PR – processo homologado em 2026: foram identificados preços inferiores, porém
com composição diferenciada, inclusive sondagem sequencial e furo adicional, além de mobilização
incorporada ao item. Em razão da diferença de unidade e composição, tais valores foram utilizados somente
para validação de mercado, e não diretamente na formação da mediana.
IV – Base Nacional de Notas Fiscais Eletrônicas: não foi utilizada como fonte principal nesta
etapa, tendo em vista a existência de dados públicos mais diretamente relacionados ao objeto.
1
1
0.2. Preços referenciais pesquisados
0.2.1. Ensaio de Percolação
Fonte
Referência unitária
Santa Lúcia/PR – contratação anterior
SECID/PR – Resolução nº 094/2026
Araruna/PR – pesquisa/orçamento 2026
Tratamento estatístico:
R$ 400,00
R$ 560,73
R$ 846,26
Média: R$ 602,33
Mediana: R$ 560,73
Desvio padrão: aproximadamente R$ 184,54
Coeficiente de variação: aproximadamente 30,64%
Considerando a dispersão identificada, adotou-se a mediana de R$ 560,73, por ser menos sensível
aos extremos da amostra e constituir parâmetro prudente de estimativa.
O resultado adjudicado por Imbituva/PR em 2026, de R$ 490,00 por ensaio, foi utilizado como
validação complementar e demonstra que a mediana adotada permanece em faixa compatível com preços
efetivamente praticados no mercado público.
1
0.2.2. Mobilização e Desmobilização
Para o componente de mobilização, verificou-se maior dificuldade de comparação, uma vez que
diversos órgãos incorporam essa despesa ao preço da sondagem ou do ensaio, enquanto o Município de
Santa Lúcia prevê item autônomo.
Foram considerados os seguintes parâmetros:
Fonte
Referência
R$ 195,81
R$ 400,00
R$ 658,64
SECID/PR – mobilização percolação
Santa Lúcia/PR – contratação anterior
SECID/PR – mobilização SPT
Tratamento estatístico:
Média: R$ 418,15


 
Mediana: R$ 400,00
Desvio padrão: aproximadamente R$ 189,38
Coeficiente de variação: aproximadamente 45,29%
A elevada dispersão decorre principalmente da distância de deslocamento, quantidade de
equipamentos, número de profissionais, necessidade de estadia e agrupamento dos pontos de ensaio.
Diante disso, adota-se preliminarmente a mediana de R$ 400,00 por mobilização/desmobilização,
coincidindo com o preço praticado na contratação anterior do próprio Município.
Todavia, em razão do coeficiente de variação elevado, recomenda-se que a pesquisa de preços
definitiva acrescente ao menos mais uma ou duas referências específicas de mobilização/desmobilização
completa de equipe de sondagem, preferencialmente de municípios da região Oeste/Sudoeste do Paraná.
1
0.2.3. Sondagem SPT de até 10 metros
Fonte
Referência unitária
Santa Lúcia/PR – contratação anterior
SECID/PR – perfuração SPT
Araruna/PR – orçamento 2026
Tratamento estatístico:
R$ 800,00
R$ 1.139,26
R$ 1.496,93
Média: R$ 1.145,40
Mediana: R$ 1.139,26
Desvio padrão: aproximadamente R$ 284,55
Coeficiente de variação: aproximadamente 24,84%
Adota-se como preço referencial preliminar a mediana de R$ 1.139,26 por sondagem SPT de até
1
0 metros.
Como verificação complementar, o processo de Imbituva/PR resultou, em abril de 2026, na
adjudicação do respectivo lote por R$ 800,00, evidenciando a existência de preços públicos abaixo da
mediana utilizada.
Deverá ser conferido, antes da consolidação do Mapa de Preços, se todas as referências
consideradas contemplam de forma equivalente a emissão de laudo/relatório técnico, ART, materiais, mão
de obra e demais obrigações, pois a Resolução SECID/PR apresenta o relatório de sondagem como
componente financeiro separado, no valor de R$ 890,05.
Essa conferência é necessária para impedir comparação entre preços de escopos distintos.
1
0.3. Memória de cálculo do valor estimado
Os quantitativos previstos para a futura contratação são:
1
7
2
2 ensaios de percolação;
mobilizações e desmobilizações completas da equipe;
1 sondagens SPT de até 10 metros.
Tais quantitativos correspondem à demanda projetada para o período posterior ao término da ata
atual, razão pela qual eventual saldo da Ata vigente até 10/09/2026 não foi abatido da nova estimativa.
Aplicando-se os preços referenciais adotados:
Item
Descrição
Qtd.
12
7
Valor
Valor
unitário referencial total
R$ 560,73
1
2
Ensaio de Percolação
R$
6
.728,76
Mobilização
Desmobilização Completa da
Equipe
e
R$ 400,00
R$
2.800,00


 
3
Sondagem SPT – até
0 metros
VALOR GLOBAL
PRELIMINAR ESTIMADO
21
R$
R$
23.924,46
R$
33.453,22
1
1.139,26
Portanto, com base na metodologia descrita, o valor preliminar estimado da contratação
corresponde a R$ 33.453,22 (trinta e três mil quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e dois centavos).
1
0.4. Comparação com a contratação anterior
Para os mesmos quantitativos, a contratação anterior apresenta a seguinte composição:
Serviço
Qtd.
12
7
Preço anterior
R$ 400,00
R$ 400,00
R$ 800,00
Total anterior
R$ 4.800,00
R$ 2.800,00
R$ 16.800,00
R$ 24.400,00
Percolação
Mobilização
SPT 10 m
TOTAL
21
O novo valor preliminar de R$ 33.453,22 representa acréscimo nominal de aproximadamente R$
.053,22, ou 37,10%, em relação ao valor correspondente aos preços registrados anteriormente.
Essa diferença não deve ser interpretada automaticamente como aumento de mercado da mesma
9
magnitude, pois parte das referências atuais possui composição técnica distinta, particularmente quanto à
inclusão ou segregação de laudos, ART e mobilização.
Por esse motivo, antes da fixação definitiva do orçamento-base, deverá ser promovida a
homogeneização das referências pesquisadas, garantindo comparação entre objetos efetivamente
equivalentes.
1
0.5. Análise do Custo Total de Propriedade – TCO
Por se tratar de contratação de serviços por demanda, e não de aquisição de equipamento ou ativo
permanente, o conceito de Custo Total de Propriedade – TCO apresenta aplicação simplificada.
A Administração não passará a deter equipamentos de sondagem, não terá obrigação de realizar
manutenção preventiva ou corretiva dos equipamentos utilizados pela contratada e não suportará
diretamente despesas permanentes com operadores, peças, calibração, armazenamento ou depreciação.
Solução 1 – Execução direta pela Administração
A execução direta exigiria, no mínimo:
aquisição ou disponibilização de equipamentos específicos para sondagem;
veículos de transporte;
ferramentas e instrumentos;
equipe técnica habilitada;
operadores;
treinamento;
equipamentos de proteção;
manutenção preventiva e corretiva;
reposição de componentes;
calibração;
emissão de responsabilidade técnica.
Custo inicial: não quantificado, pois não foram fornecidos preços de aquisição dos equipamentos.
Custos operacionais: pessoal, transporte, combustível, água, insumos e ART.
Custos de manutenção: manutenção dos equipamentos, reposição, calibração e armazenamento.
Horizonte temporal: dependeria da vida útil dos equipamentos.
A documentação atualmente disponível não permite calcular financeiramente o TCO dessa
alternativa sem criação artificial de valores.


 
Informação complementar necessária: a área técnica somente deverá quantificar essa alternativa
caso entenda existir possibilidade real de internalização dos serviços, mediante levantamento de
equipamentos, mão de obra e manutenção.
Solução 2 – Contratação separada de empresas para SPT e percolação
A contratação de fornecedores diferentes poderia provocar repetição dos custos de mobilização.
Como exercício paramétrico, supondo a necessidade de 7 campanhas e que cada prestador
necessitasse realizar mobilização independente:
1
4 mobilizações × R$ 400,00 = R$ 5.600,00.
Mantidos os demais preços referenciais:
Componente Valor
1
2
2 ensaios de percolação
1 sondagens SPT
R$ 6.728,76
R$ 23.924,46
R$ 5.600,00
R$ 36.253,22
Até 14 mobilizações
TCO paramétrico
Esse valor é apenas um cenário paramétrico, pois a quantidade efetiva de mobilizações dependeria
da divisão dos locais e da forma de contratação.
Solução 3 – Contratação integrada dos serviços
Na solução selecionada, uma única empresa poderá executar os diferentes ensaios em campanhas
coordenadas, reduzindo a duplicidade de deslocamentos.
Componente
Valor
1
2
7
2 ensaios de percolação
1 sondagens SPT
mobilizações
R$ 6.728,76
R$ 23.924,46
R$ 2.800,00
R$ 33.453,22
TCO estimado
Não existem custos de propriedade posteriores para o Município, pois os equipamentos
permanecerão sob responsabilidade da contratada.
Considerando uma contratação anual ou por período inferior, não se mostra necessária aplicação
de taxa de desconto para cálculo de valor presente, por não haver investimentos de capital ou fluxos de
manutenção de longo prazo suportados pela Administração.
1
0.6. Quadro comparativo das soluções
Aspecto
Execução direta
Contratações
separadas
Contratação
integrada
Investimento inicial
Elevado e não
quantificado
Necessários
Necessário
Inexistente
Inexistente
Equipamentos próprios
Pessoal especializado
próprio
Não
Não
Não
Não
Manutenção de
equipamentos
Mobilizações
Administração
Próprias
Contratadas
Contratada
Otimizadas
Centralizada
R$ 33.453,22
Maior
Potencialmente
duplicadas
Fragmentada
Responsabilidade técnica
Município/profissional
próprio
Não
TCO mensurável nesta
etapa
Eficiência operacional
R$ 36.253,22
Menor para demanda
eventual
Intermediária


 
Impacto ambiental de
deslocamentos
Complexidade de
fiscalização
Dependente da frota
Elevada
Potencialmente
maior
Maior
Menor pela
racionalização
Menor
Cenário paramétrico considerando duplicidade das 7 mobilizações.
Sob os aspectos econômico e operacional, a contratação integrada por empresa especializada
apresenta-se preliminarmente como a alternativa de menor TCO mensurável, além de favorecer a
centralização da responsabilidade técnica, racionalização das mobilizações e redução do número de
deslocamentos.
1
0.7. Aspectos ambientais e sociais relacionados ao custo
A contratação integrada também apresenta potencial vantagem ambiental, pois possibilita que
sondagens SPT e ensaios de percolação localizados em uma mesma região sejam programados em uma
única campanha, reduzindo:
deslocamentos;
consumo de combustível;
emissão de gases;
horas improdutivas;
necessidade de múltiplas equipes em um mesmo local.
Sob o aspecto social e administrativo, a solução possibilita maior previsibilidade para os projetos
públicos e reduz o risco de atraso de obras em razão da indisponibilidade de estudos geotécnicos prévios.
1
0.8. Análise da compatibilidade com os preços de mercado
Os preços utilizados situam-se dentro das faixas identificadas nas pesquisas públicas realizadas.
O valor adotado para percolação, de R$ 560,73, encontra-se entre o preço anteriormente praticado
pelo Município e as referências públicas mais elevadas identificadas.
O valor de R$ 1.139,26 para SPT também se encontra dentro da faixa encontrada nas referências
recentes, sem utilização automática do maior preço pesquisado.
Dessa forma, o orçamento preliminar não apresenta, nesta etapa, evidência objetiva de sobrepreço.
Entretanto, a existência de variações relevantes entre as fontes exige que a Administração confira
a equivalência dos escopos, principalmente quanto a profundidade da sondagem, quantidade de furos por
campanha, mobilização, ART e elaboração dos laudos.
1
0.9. Orçamento sigiloso
Não se identifica, preliminarmente, necessidade concreta de atribuir caráter sigiloso ao orçamento
estimado.
O art. 24 da Lei nº 14.133/2021 admite orçamento sigiloso desde que haja justificativa,
preservando-se a divulgação dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.
No presente caso, considerando a baixa complexidade da formação de preços, a existência de
referências públicas e o reduzido número de itens, recomenda-se a manutenção do orçamento como público,
salvo se a autoridade competente identificar vantagem concreta e devidamente fundamentada para adoção
do sigilo.
1
0.10. Fontes consultadas
Foram utilizadas ou analisadas como referências:
Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 18, 23 e 24.
Dispensa nº 47/2025 – Registro de Preços do Município de Santa Lúcia/PR, para identificação dos
preços e histórico local.
Resolução SECID/PR nº 094/2026, como referência estadual atual de preços de sondagem,
percolação e mobilização.
Dispensa nº 26/2026 – Município de Imbituva/PR, incluindo orçamento e resultados da disputa.
Processo de contratação de Araruna/PR – 2026, contendo preços referenciais de SPT e percolação.


 
Processo homologado de Coronel Vivida/PR – 2026, utilizado para avaliação comparativa, mas
não incorporado diretamente à estatística principal por diferenças na composição dos itens.
1
1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Enquadramento jurídico
A análise do parcelamento da contratação deve considerar não apenas a possibilidade física ou
técnica de separar os serviços, mas principalmente se essa divisão representa solução tecnicamente
adequada, economicamente vantajosa e capaz de preservar a competitividade.
Nos termos do art. 47, II, da Lei nº 14.133/2021, as licitações de serviços devem observar o
princípio do parcelamento quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. O §1º do mesmo
artigo determina que sejam considerados, nessa avaliação: a responsabilidade técnica; o custo
administrativo de vários contratos em comparação com as vantagens decorrentes da divisão; e o dever de
ampliar a competição e evitar concentração de mercado.
O art. 18, §1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021 exige que o Estudo Técnico Preliminar apresente a
justificativa para o parcelamento ou não da contratação. No mesmo sentido, o art. 9º, VII, da IN SEGES nº
5
8/2022 exige expressamente a justificativa para o parcelamento ou não da solução.
Registra-se, ainda, que embora o roteiro de planejamento faça referência ao art. 40, §1º, da Lei nº
4.133/2021, tal dispositivo trata especificamente dos elementos do Termo de Referência para compras.
1
Para o objeto ora analisado, constituído por serviços de investigação geotécnica, o fundamento específico
para a decisão de parcelamento encontra-se no art. 47, II e §1º, sem prejuízo da aplicação sistêmica dos
princípios da economicidade, competitividade, eficiência e planejamento previstos no art. 5º da Lei.
A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, consolidada na Súmula nº 247, orienta que a
adjudicação por item deve ser adotada quando o objeto for divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou perda de economia de escala. O próprio TCU também reconhece que o parcelamento não
constitui finalidade absoluta: deve ser afastado quando tecnicamente inadequado, economicamente
desvantajoso ou quando os custos de gerenciamento e coordenação superarem os benefícios da divisão.
Identificação do objeto sujeito à análise
A contratação compreende os seguintes serviços:
Item
Serviço
Unidade
UND
SR
Quantidade
1
2
3
Ensaio de Percolação
12
7
Mobilização e Desmobilização Completa da Equipe
Sondagem SPT – 10 metros
UND
21
Os três componentes integram a mesma finalidade administrativa: obtenção de informações
geotécnicas do solo para subsidiar projetos, obras e demais intervenções de engenharia do Município.
ANÁLISE TÉCNICA DA DIVISIBILIDADE DO OBJETO
Natureza técnica dos serviços
Sob perspectiva estritamente técnica, a sondagem SPT e o ensaio de percolação são procedimentos
distintos e individualmente executáveis, razão pela qual não se pode afirmar que o objeto seja
absolutamente indivisível.
A sondagem SPT destina-se à investigação geotécnica do subsolo, permitindo identificar camadas,
resistência à penetração, características dos materiais atravessados e ocorrência de nível d'água, sendo


 
executada segundo procedimentos da ABNT NBR 6484:2020. Documentos técnicos de órgãos públicos
adotam expressamente essa norma para execução de sondagens de simples reconhecimento com SPT.
O ensaio de percolação, por sua vez, destina-se à determinação da capacidade de
infiltração/percolação do solo. Referências públicas atuais utilizam a ABNT NBR 17076:2024 para esse
procedimento.
Apesar da separabilidade técnica, os serviços apresentam forte afinidade operacional e funcional.
Ambos dependem de:
equipe de campo especializada;
deslocamento até os pontos indicados pela Administração;
equipamentos e ferramentas próprios de investigação do solo;
definição e identificação dos pontos;
levantamento das condições do terreno;
responsabilidade técnica;
elaboração de relatórios e laudos;
organização de campanhas de campo;
mobilização e posterior desmobilização.
A mobilização e desmobilização, por sua natureza, não constitui resultado técnico autônomo útil
à Administração. Trata-se de atividade acessória necessária para viabilizar os ensaios principais. Portanto,
sua adjudicação isolada a empresa diversa daquela responsável pelos ensaios seria operacionalmente
inadequada.
Assim, embora SPT e percolação sejam individualmente executáveis, os componentes formam
uma solução geotécnica operacionalmente integrada.
Interdependência entre as etapas executivas
Existe interface relevante entre os serviços de campo.
A Administração poderá necessitar de SPT e percolação em um mesmo terreno ou
empreendimento. Nessas situações, uma única mobilização permite que equipe, veículos e demais recursos
sejam utilizados racionalmente na execução dos diferentes ensaios.
Além disso, pode existir necessidade de sequenciamento técnico. Em especificação pública recente
da GOINFRA, por exemplo, o ensaio de percolação é previsto posteriormente à sondagem SPT para que se
disponha de informação referente ao nível do aquífero da área ensaiada.
A contratação de empresas diferentes exigiria:
Empresa A → mobilização → SPT → relatório → desmobilização
e, posteriormente:
Empresa B → nova mobilização → percolação → relatório → desmobilização.
Na solução integrada:
uma mobilização → SPT + percolação, quando necessários no mesmo local → relatórios → uma
desmobilização.
Dessa forma, a fragmentação pode produzir duplicidade de deslocamentos e necessidade de
coordenação entre diferentes prestadores.
Também surgiria risco de incompatibilidade de informações, principalmente quanto à
identificação dos pontos, coordenadas, características do terreno, nível d'água e referência dos relatórios
técnicos.
Complexidade e responsabilidade técnica
O objeto não apresenta complexidade extraordinária que, isoladamente, obrigue sua execução por
um único prestador. Entretanto, possui complexidade técnica suficiente para exigir coordenação entre
campo, resultados, relatórios e responsabilidade profissional.
Na execução conjunta, a Administração contará com uma única empresa responsável pela
coordenação contratual dos serviços, sem prejuízo da emissão das ARTs específicas exigíveis.


 
Essa centralização facilita:
identificação da responsabilidade por falhas;
compatibilização dos relatórios;
programação das campanhas;
comunicação com a fiscalização;
correções e complementações;
controle de qualidade;
rastreabilidade dos resultados.
Portanto, o fundamento do não parcelamento não é a indivisibilidade absoluta, mas a existência de
integração operacional, responsabilidade técnica coordenada e vantagem econômica decorrente
principalmente da racionalização das mobilizações.
ANÁLISE ECONÔMICA DO PARCELAMENTO
Economia de escala
A principal economia de escala está associada à mobilização e desmobilização da equipe e
equipamentos.
Na configuração atualmente prevista, foram estimadas:
7
mobilizações/desmobilizações.
Considerando o preço referencial preliminar de R$ 400,00 por mobilização, o custo estimado é:
× R$ 400,00 = R$ 2.800,00.
7
Caso SPT e percolação fossem adjudicados a empresas diferentes e ambas necessitassem atender
às mesmas sete campanhas/localidades, poderiam ocorrer:
7
mobilizações para SPT + 7 mobilizações para percolação = até 14 mobilizações.
Nesse cenário paramétrico:
4 × R$ 400,00 = R$ 5.600,00.
1
Consequentemente, somente a possível duplicação da mobilização representaria:
R$ 5.600,00 − R$ 2.800,00 = R$ 2.800,00 de custo adicional.
Tomando-se como referência o valor preliminar estimado da solução integrada de R$ 33.453,22,
o impacto potencial corresponde a aproximadamente:
R$ 2.800,00 ÷ R$ 33.453,22 × 100 = 8,37%.
Trata-se de projeção paramétrica, e não de preço definitivo, pois o impacto efetivo dependerá dos
locais, distâncias, número de campanhas e fornecedores vencedores.
Ainda assim, demonstra objetivamente a possibilidade de perda de economia de escala decorrente
do parcelamento.
Custos administrativos e operacionais
No cenário de contratação única, a Administração realizará:
uma relação contratual;
uma programação integrada;
uma fiscalização contratual coordenada;
uma sistemática de medição;
uma gestão de prazos;
um processo de responsabilização contratual.
Com o parcelamento em empresas independentes, aumentariam:
ordens de serviço;
conferências;
comunicações;


 
medições;
notas fiscais;
recebimentos;
controles de saldo;
registros de ocorrências;
procedimentos sancionatórios eventualmente necessários;
necessidade de conciliar cronogramas.
O TCU reconhece que a Administração pode considerar os impactos decorrentes da multiplicidade
de contratos, desde que essa análise seja feita concretamente e segundo critérios de proporcionalidade e
razoabilidade.
No presente objeto, de valor relativamente reduzido e quantitativos limitados, a formação de
diversos contratos produziria aumento proporcional do esforço administrativo sem demonstração de
benefício econômico equivalente.
Eficiência na utilização dos recursos
A contratação integrada permite compartilhar:
equipe + veículos + deslocamento + planejamento de campo + localização dos pontos + estrutura
administrativa + emissão documental.
A possibilidade de concentrar SPT e percolação em uma mesma campanha também favorece o
cronograma dos projetos municipais.
O parcelamento poderia provocar situação na qual uma empresa conclua o SPT, mas a outra ainda
não tenha disponibilidade para executar a percolação, retardando a obtenção do conjunto de informações
necessário ao projeto.
Há, portanto, ganho operacional na contratação conjunta.
ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE E DO MERCADO
Estrutura do mercado fornecedor
Os serviços de sondagem SPT, percolação e demais investigações geotécnicas são normalmente
ofertados por empresas de engenharia, geotecnia, geologia e investigações de solo.
A análise de contratações públicas demonstra que SPT e percolação são frequentemente inseridos
dentro de uma mesma solução de contratação.
No Pregão Eletrônico nº 90016/2025 do Município de Sulina/PR, por exemplo, a Administração
agrupou, no Grupo G1, os serviços de sondagem SPT, ensaio de percolação
e
estudos
geológicos/geotécnicos. O item de SPT previa perfuração até 10 metros, laudo, ART/RRT e
mobilização/desmobilização, enquanto o ensaio de percolação também incluía relatório, ART/RRT e
mobilização/desmobilização.
Também foram localizadas contratações recentes de Administração Pública envolvendo
conjuntamente SPT e percolação, como em Imbituva/PR e Araruna/PR, confirmando que tais serviços
integram o mesmo segmento de mercado geotécnico.
Há, portanto, evidência de prática de mercado compatível com a formação de solução conjunta.
Experiência anterior do próprio Município
A contratação anterior do Município constitui elemento especialmente relevante.
A Dispensa nº 47/2025 – Registro de Preços reuniu, no Lote 001, os mesmos três componentes:
ensaio de percolação;
mobilização/desmobilização;
sondagem SPT de 10 metros.


 
Os itens foram registrados em nome de um mesmo fornecedor, RAUL SOPKO JUNIOR
ENGENHARIA.
A experiência anterior demonstra, portanto, que a modelagem integrada já foi operacionalmente
utilizada pelo Município para essa mesma necessidade.
Ampliação da competitividade
Reconhece-se que, em tese, a adjudicação isolada de SPT e percolação poderia permitir
participação de empresa que executasse apenas um dos serviços.
Entretanto, essa possível vantagem deve ser confrontada com:
a afinidade técnica dos serviços;
o baixo número de itens;
o valor global reduzido;
a duplicação potencial das mobilizações;
a prática observada no mercado;
a experiência anterior do Município;
os custos adicionais de gestão.
Não foram identificados, nos elementos atualmente disponíveis, indícios de que a reunião dos
serviços em lote único torne o objeto acessível apenas a número excepcionalmente reduzido de empresas.
ANÁLISE DOS RISCOS ASSOCIADOS
Riscos técnicos do parcelamento
Risco
Consequência
Dificuldade de identificação da origem de
divergências entre resultados
Avaliação
Média
Fragmentação da responsabilidade técnica
SPT e percolação executados em
campanhas diferentes
Divergência na identificação dos pontos
Aumento do prazo para obtenção dos estudos
Média
Média
Relatórios relativos a áreas/pontos não perfeitamente
coincidentes
Diferentes metodologias de apresentação
Falha de um dos prestadores
Necessidade de compatibilização dos documentos
Solução geotécnica parcialmente disponível
Média
Média/Alta
A adoção de uma empresa responsável pelo conjunto reduz as interfaces contratuais, sem afastar
a obrigação de emissão dos documentos de responsabilidade técnica cabíveis.
Riscos de gestão e coordenação
O parcelamento aumentaria a probabilidade de:
conflito de cronogramas;
atraso de uma empresa condicionando etapa posterior;
necessidade de múltiplas ordens de serviço;
dificuldade de sincronização das visitas;
duplicação de mobilizações;
discussões sobre responsabilidade por ponto ou condição de campo;
maior esforço da fiscalização municipal.
O TCU identifica como risco do parcelamento inadequado justamente a possibilidade de
multiplicação de contratações produzir custos totais superiores aos de uma contratação consolidada e
ampliar custos de gestão além dos benefícios obtidos com a divisão.
Riscos jurídicos e financeiros
Parcelamento excessivo
A divisão artificial do objeto não poderá ser utilizada para fragmentar a despesa ou alterar
indevidamente o enquadramento jurídico da contratação. A necessidade deve ser considerada globalmente
para fins de planejamento.


 
Aumento de custos
A principal exposição financeira está na duplicação das mobilizações, estimada parametricamente
em até R$ 2.800,00, além dos custos administrativos não monetizados.
Abandono parcial
Caso uma das contratadas responsáveis por parcela autônoma deixe de executar o serviço, a
Administração poderá dispor apenas de parte da investigação necessária e ter de aguardar nova contratação
para completar o estudo.
Risco inverso — restrição por lote único
Também existe risco de que o agrupamento restrinja a competição caso o mercado seja
predominantemente segmentado.
Como mitigação, deverão ser adotadas as seguintes providências:
confirmação prévia da existência de fornecedores que executem ambos os ensaios;
exigências de qualificação técnica limitadas ao necessário;
vedação de exigências desproporcionais;
preços unitários individualizados;
possibilidade de medição independente dos serviços;
definição objetiva dos critérios de mobilização;
manutenção de especificações usuais de mercado.
COMPARAÇÃO GLOBAL DAS ALTERNATIVAS
Critério
Parcelamento em contratações
distintas
Lote único
Divisibilidade técnica
Integração operacional
Responsabilidade contratual
Mobilização
Custo paramétrico
Fiscalização
Possível
Menor
Fragmentada
Potencialmente duplicada
Até R$ 36.253,22
Mais complexa
Exige coordenação
Possível
Maior
Centralizada
Compartilhada
R$ 33.453,22
Simplificada
Facilitada
Compatibilização dos
relatórios
Cronograma
Dependente de múltiplos
fornecedores
Coordenado
Competitividade teórica
Maior
Menor, porém preservada se confirmado
mercado
Economia de escala
Deslocamentos/emissões
Experiência anterior
municipal
Menor
Maior
Potencialmente maiores
Não corresponde ao modelo
anterior
Menores
Compatível
Sob a perspectiva ambiental, a contratação integrada também apresenta vantagem potencial, pois
a concentração dos serviços em uma mesma campanha reduz deslocamentos, consumo de combustível e
emissões associadas ao transporte.
Sob a perspectiva social, não se verifica diferença material negativa decorrente do agrupamento,
permanecendo possível a participação de empresas de menor porte mediante aplicação do tratamento
previsto na legislação.
CONCLUSÃO FUNDAMENTADA
Após análise da divisibilidade técnica, interdependência operacional, economia de escala,
estrutura do mercado, competitividade, riscos e custos administrativos, CONCLUI-SE PELO NÃO
PARCELAMENTO DO OBJETO EM LOTES OU CONTRATAÇÕES AUTÔNOMAS, recomendando-


 
se sua estruturação em LOTE ÚNICO, composto pelos seguintes itens individualmente identificados e
precificados:
Item
Serviço
1
2
3
Ensaio de Percolação
Mobilização e Desmobilização Completa da Equipe
Sondagem SPT – 10 metros
A decisão não se fundamenta em suposta indivisibilidade absoluta dos ensaios, pois SPT e
percolação são tecnicamente separáveis. Fundamenta-se na constatação de que, no caso concreto:
os serviços possuem a mesma finalidade de investigação geotécnica;
pertencem a segmento técnico correlato;
utilizam recursos logísticos e campanhas de campo que podem ser compartilhados;
a mobilização não possui utilidade autônoma e está diretamente vinculada à execução dos ensaios;
a execução por empresas distintas pode duplicar os custos de mobilização;
o cenário paramétrico indica potencial acréscimo de aproximadamente R$ 2.800,00, equivalente a
8
,37% do valor estimado;
o parcelamento aumentaria os custos e riscos de fiscalização e coordenação;
a execução conjunta favorece a uniformidade e compatibilidade dos relatórios;
existem precedentes de contratações públicas que agrupam SPT e percolação em uma mesma
solução;
lote.
o próprio Município já realizou contratação anterior reunindo os mesmos serviços em um único
A conclusão encontra respaldo no art. 18, §1º, VIII, e especialmente no art. 47, II e §1º, da Lei nº
1
4.133/2021, segundo o qual o parcelamento dos serviços somente deverá prevalecer quando, além de
tecnicamente possível, for economicamente vantajoso, devendo a Administração considerar a
responsabilidade técnica, o custo de múltiplos contratos e a ampliação da competição.
A Súmula nº 247 do TCU igualmente condiciona o parcelamento à inexistência de prejuízo ao
conjunto e de perda de economia de escala. O Acórdão nº 2.529/2021-TCU-Plenário reforça que cabe ao
gestor demonstrar que a contratação agrupada não restringe indevidamente a competição e que produz
ganhos concretos para a Administração; por outro lado, o Acórdão nº 718/2024-TCU-Plenário evidencia
que também é irregular parcelar quando a divisão se revelar inviável.
Registra-se, ainda, que o Acórdão nº 791/2024-TCU-Plenário exige motivação adequada no ETP
para eventual não parcelamento, enquanto o Acórdão nº 2.796/2013-TCU-Plenário admite considerar, no
caso concreto, os prejuízos administrativos decorrentes da multiplicação de contratos.
Assim, a solução preliminarmente mais vantajosa consiste em licitar os três serviços em lote único,
mantendo os preços unitários individualizados, a medição por serviço efetivamente executado e a
possibilidade de solicitações parceladas conforme a necessidade da Administração.
Essa modelagem preserva transparência na composição dos preços e permite controlar
separadamente os saldos de SPT, percolação e mobilização, ao mesmo tempo em que mantém uma única
responsabilidade contratual e aproveita a economia de escala da execução integrada.
1
2. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Para esta solução, não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto
da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras.
1
3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA 2026 do Município de
Santa Lúcia/PR, estando, portanto, alinhada ao planejamento anual da Administração.


 
A previsão constante do PCA contempla serviços de sondagem SPT, ensaio de percolação,
mobilização/desmobilização e emissão dos respectivos documentos técnicos.
Quanto às sondagens SPT, o planejamento anual contempla quantitativo superior ao objeto desta
contratação, sendo que a demanda ora apresentada corresponde a 21 sondagens SPT de 10 metros, não
devendo a utilização parcial do quantitativo planejado ser interpretada como alteração da necessidade
prevista no PCA, mas como atendimento da demanda atualmente identificada pela Administração.
A contratação apresenta, portanto, compatibilidade com o planejamento administrativo e com as
necessidades técnicas relacionadas à elaboração e desenvolvimento de projetos e futuras intervenções
municipais.
1
4. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação pretende-se alcançar os seguintes resultados:
obtenção de informações geotécnicas confiáveis;
conhecimento prévio das características do subsolo;
identificação da resistência das camadas de solo;
identificação do nível d'água, quando existente;
obtenção de dados referentes à capacidade de infiltração do terreno;
fornecimento de subsídios técnicos para elaboração dos projetos municipais;
maior segurança na definição das soluções de fundação;
redução de incertezas durante a execução das obras;
redução de alterações posteriores dos projetos;
redução de retrabalhos;
redução do risco de aditivos decorrentes de condições de solo previsíveis mediante investigação
prévia;
aprimoramento dos orçamentos de futuras obras;
melhor utilização dos recursos públicos;
aumento da segurança técnica das intervenções municipais;
produção de documentação técnica formal e rastreável.
A contratação contribui, portanto, para a economicidade não apenas pelo preço dos ensaios, mas
principalmente pela prevenção de custos significativamente superiores que poderiam decorrer de projetos
desenvolvidos sem conhecimento adequado das condições do terreno.
1
5. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Antes da contratação, recomenda-se à Administração:
definir os locais onde os serviços serão executados;
estabelecer, quando possível, a localização ou coordenadas dos pontos;
definir a distribuição dos serviços entre as 7 mobilizações previstas;
identificar condições de acesso aos terrenos;
providenciar autorizações de ingresso, quando necessárias;
fornecer à contratadas informações existentes sobre redes subterrâneas, instalações ou
interferências conhecidas;
estabelecer critérios objetivos para medição dos serviços;
definir como será realizado o pagamento caso a sondagem seja paralisada antes dos 10 metros em
razão dos critérios técnicos previstos em norma;
estabelecer conteúdo mínimo dos laudos;
definir prazo para entrega dos relatórios;
concluir a pesquisa e o mapa de preços;


 
confirmar disponibilidade orçamentária;
indicar gestor e fiscal da contratação;
assegurar acompanhamento por servidor ou profissional com conhecimento técnico compatível;
estabelecer procedimentos para recebimento provisório e definitivo;
conferir a ART antes do recebimento definitivo dos serviços;
incorporar ao processo os documentos relativos à previsão da contratação no PCA.
Não se identifica necessidade de obras ou adaptações físicas prévias para viabilização da
contratação, além da garantia de acesso aos pontos nos quais serão realizados os ensaios.
1
6. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A execução apresenta impacto ambiental relativamente reduzido e localizado, contudo podem
ocorrer:
pequenas intervenções no terreno para abertura dos furos;
geração limitada de resíduos de solo;
consumo de água no ensaio de percolação;
consumo de combustíveis no transporte da equipe e equipamentos;
emissão de gases decorrente dos veículos e equipamentos;
geração de ruído durante a execução;
eventual vazamento de combustível ou lubrificante;
produção de materiais descartáveis utilizados nos serviços.
Como medidas mitigadoras, deverão ser observadas:
a) intervenção apenas nas áreas estritamente necessárias;
b) planejamento dos deslocamentos, buscando concentrar diversos ensaios em uma mesma
mobilização sempre que tecnicamente possível;
c) utilização racional de água;
d) manutenção adequada dos veículos e equipamentos;
e) prevenção de vazamentos de combustíveis, óleos e lubrificantes;
f) recolhimento e destinação ambientalmente adequados dos resíduos produzidos;
g) proibição de abandono de materiais no local;
h) recomposição ou regularização superficial dos pontos de ensaio, quando tecnicamente aplicável;
i) observância da legislação ambiental incidente;
j) entrega prioritária dos relatórios em formato digital, reduzindo consumo de papel e insumos de
impressão.
1
7. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Esta equipe de planejamento (ou este servidor) declara VIÁVEL esta contratação com base neste
Estudo Técnico Preliminar.
Santa Lúcia-Pr., 01 de agosto de 2026.
_
_________________________________________
LUIZ RODRIGO BOCCA
Matrícula: 5631
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO


 
_
_________________________________________
DARCI CASTAGNETTI
Matrícula: 11521
SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
_
_________________________________________
FERNANDA.C. BOHN DA SILVA
Matrícula: 10661
AGENTE DE PLANEJAMENTO
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